
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.346 - PR (2015/0303657-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI 
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S) - 

PR032451 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APREENSÃO DE 
CAMINHÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA 
DE PROVAS DA REINCIDÊNCIA DO USO DO VEÍCULO PARA 
PRÁTICA DE ATIVIDADES ILÍCITAS. 
1. Trata-se de Apelação em Mandado de Segurança impetrado contra ato do 
Ibama que aplicou a pena de perdimento do veículo caminhão Mercedes Benz de 
propriedade do recorrido, que foram utilizado para transportar 19,57 metros 
cúbicos de madeira serrada de pinheiro nativo. 
2. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou: 
"Na hipótese em tela, não se observa qualquer perquirição da autoridade 
ambiental acerca desses critérios, havendo simplesmente apreendido o 
veículo usado no transporte do produto florestal por considerá-lo 
instrumento da infração, o que se mostra desproporcional".
3. A Corte regional, após exame minucioso da controvérsia, concluiu que "a 
apreensão e perdimento do veiculo usado no transporte não se justifica, ainda que 
considerado para a prática de infração ambiental", pois não há provas de que seja 
reiteradamente empregado na prática infracional. Ademais, o decisum considerou 
que a multa aplicada e a apreensão da madeira são sanções suficientes para a 
reprimenda da conduta do infrator.
4. Na linha de julgados do STF, o Mandado de Segurança não se apresenta como 
meio procedimental adequado para questionar a razoabilidade/proporcionalidade 
de sanção imposta em âmbito administrativo, ante a incompatibilidade da estreita 
via mandamental com a dilação probatória necessária à aferição do alegado 
descompasso dosimétrico. Precedentes: RE 746.804 AgR, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, Primeira Turma, DJe 17.12.2015; MS 33081, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, DJe 1.3.2016; RMS 30.280 AgR, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 29.10.2015. 
5. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
6. Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
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sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

7. A alegação do recorrente sobre a afronta aos arts. 3º, IV, 24, § 3º, III, 105, 

106, II, e 134, V, do Decreto 6.514/2000, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, 
inobservou-se o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
8. Recurso Especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1498810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  2 de 8



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0303657-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.346 / PR

Números Origem:  50043445320114047000  PR-50043445320114047000

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0303657-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.346 / PR

Números Origem:  50043445320114047000  PR-50043445320114047000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI 
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S) - PR032451 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0303657-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.346 / PR

Números Origem:  50043445320114047000  PR-50043445320114047000

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI 
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S) - PR032451 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0303657-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.346 / PR

Números Origem:  50043445320114047000  PR-50043445320114047000

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI 
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S) - PR032451 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.346 - PR (2015/0303657-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : SIZIMUNDO KOVALSKI 
ADVOGADO : LAURY ÂNGELO FURLAN FAGUNDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

286, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APELAÇÃO. DIREITO AMBIENTAL. PRAZO DECADENCIAL. NÃO 
EXPIRADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INOCORRÊNCIA. 
APREENSÃO DE VEÍCULO. IMPOSSIBILIDADE. SUFICIENTE A 
APLICAÇÃO DE MULTA E APREENSÃO DA MADEIRA.

Embora o auto de infração tenha sido lavrado em data anterior, o 
perdimento do bem foi decretado somente mediante decisão proferida 
posteriormente, contra a qual foi apresentado recurso administrativo, que 
salvaguardou o prazo decadencial.

O direito líquido e certo alegado deve estar comprovado de plano 
e, na hipótese em tela, é possível a análise das alegações simplesmente com base 
em prova documental, não havendo necessidade de outra forma instrutória.

Não há qualquer referência a reincidência do impetrante, 
presumindo-se sua situação econômica regular. Portanto, a multa aplicada e a 
apreensão da madeira já são sanções suficientes para a reprimenda da conduta 
em tela.

A parte recorrente alega violação dos arts. 3º, IV, 24, § 3º, III, 102, 105, 106, 

II, e 134, V, do Decreto 6.514/2008; dos arts. 25, 29, § 1º, III, e 72, IV, da Lei 9.605/1998; 

do art. 14, § 1º, da Lei 6.938/1981 e do art. 11, § 1º, III, do Decreto 3.179/1999. Afirma 

que a apreensão e alienação do veículo utilizado na infração é penalidade prevista em lei e tem 

aplicação obrigatória pelo Poder Público (fl. 300, e-STJ).

Argui que a apreensão do caminhão decorre do seu poder de polícia, 

porquanto o recorrido estava perpetrando crime ambiental (fl. 300, e-STJ).
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Sustenta que a responsabilidade administrativa ambiental é objetiva (fl. 302, 

e-STJ).

Registra que o entendimento do Tribunal regional viola o Sistema de Proteção 

Ambiental (fl. 310, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

O parecer do Ministério Público Federal é pelo não conhecimento do Recurso 

Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.346 - PR (2015/0303657-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.1.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Trata-se de Apelação em Mandado de Segurança impetrado contra ato do 

Ibama que aplicou a pena de perdimento do veículo caminhão Mercedes Benz de propriedade 

do recorrido, que foram utilizado para transportar 19,57 metros cúbicos de madeira serrada 

de pinheiro nativo. 

Inicialmente, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
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2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 
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na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA 
FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, bem como deixou de indicar os dispositivos legais 
supostamente violados pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da 
divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2013).

A indicada afronta aos arts. 3º, IV, 24, § 3º, III, 105, 106, II, e 134, V, do 

Decreto 6.514/2008; ao art. 14, § 1º, da Lei 6.938/1981; do art. 942 do CC; do art. 2º da 

Lei 9.605/1998 e do art. 11, § 1º, III, ao Decreto 3.179/1999 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 
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2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Documento: 1498810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  12 de 8



 
 

 

O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou:

Assim, diante dos esclarecimentos acima prestados, nada obstante 
as razões trazidas pelo Superintendente do IBAMA no Paraná na decisão 
correspondente ao recurso administrativo interposto, é possível concluir não ter 
havido má-fé por parte do impetrante. De fato, ele apenas transportava a 
madeira, sendo que o produto foi vendido e comprado por pessoas diversas, 
consoante se verifica da nota fiscal juntada aos autos. Não fosse isso, no relatório 
de fiscalização não houve qualquer indicação de alteração do veículo, o que 
poderia configurar eventual fraude.

Acerca da pena de apreensão, especificamente, encontra-se a 
mesma prevista no art. 72, IV, da Lei n° 9.605/98, de mesma redação do art. 3o, 
IV, do Decreto n" 6.514/2008, in verbis:

Art. 72. As infrações administrativas são punidas 
com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6o:

(...)
IV - apreensão dos animais, produtos e 

subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; 

(...) 
§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do 
caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

Conforme se observa, a pena está prevista em lei, inexistindo a 
esse respeito qualquer afronta à legalidade. Sem embargo, é certo que para sua 
aplicação deve ser observado o disposto no art. 6o da Lei n° 9.605/98, tal qual 
previsto no art. 72 citado. E o art. 6o da Lei n° 9.605/98 expressamente determina 
que, para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 
observará: a) a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; b) os antecedentes 
do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; c) a 
situação econômica do infrator, no caso de multa.

Na hipótese em tela, não se observa qualquer perquirição 
da autoridade ambiental acerca desses critérios, havendo simplesmente 
apreendido o veículo usado no transporte do produto florestal por 
considerá-lo instrumento da infração, o que se mostra desproporcional.

Atente-se que o volume de madeira transportado em desacordo 
com o DOF não era tão elevado, não possuindo gravidade significativa. 
Outrossim, não há qualquer referência a reincidência do impetrante, 
presumindo-se sua situação econômica regular. Assim, a apreensão e perdimento 
do veículo usado no transporte não se justifica, ainda que considerado instrumento 
para a prática da infração ambiental. A esse respeito, destaque-se que não 
obstante o veículo tenha sido empregado no transporte do produto florestal em 
desacordo com o DOF, não há qualquer indicativo de que seja reiteradamente 
empregado na prática infracional.

Note-se, ademais, que levando-se em consideração os fatos 
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ocorridos e a fundamentação supra, a multa aplicada e a apreensão da madeira já 
são sanções suficientes para a reprimenda da conduta em tela. Destarte, a 
concessão da segurança é medida de direito que se impõe.

A Corte regional, após exame minucioso da controvérsia, concluiu que "a 

apreensão e perdimento do veiculo usado no transporte não se justifica, ainda que considerado 

para a prática de infração ambiental", pois não há provas de que seja reiteradamente 

empregado na prática infracional. Ademais, o decisum considerou que a multa aplicada e a 

apreensão da madeira são sanções suficientes para a reprimenda da conduta do infrator.

Na linha de julgados do STF, o Mandado de Segurança não se apresenta como 

meio procedimental adequado para questionar a razoabilidade/proporcionalidade de sanção 

imposta em âmbito administrativo, ante a incompatibilidade da estreita via mandamental com a 

dilação probatória necessária à aferição do alegado descompasso dosimétrico. Precedentes: 

RE 746.804 AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 17.12.2015; MS 33081, 

Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe 1.3.2016; RMS 30.280 AgR, Rel. 

Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 29.10.2015. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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